
Nº da proposição
00271/2021

Data de autuação
09/06/2021

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO FERNANDO SANTANA

Ementa:

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO E CIDADANIA DOS
HOMOSSEXUAIS DO CRATO, COM SEDE NO MUNICÍPIO DO CRATO, ESTADO DO CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO E CIDADANIA

  Autor:  99845 - DEPUTADO FERNANDO SANTANA

  Usuário assinador:  99845 - DEPUTADO FERNANDO SANTANA

  Data da criação:  08/06/2021 09:05:56  Data da assinatura:  08/06/2021 09:13:32

GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO SANTANA

AUTOR: DEPUTADO FERNANDO SANTANA

PROJETO DE LEI
08/06/2021

“CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO E CIDADANIA DOS
HOMOSSEXUAIS DO CRATO, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DO CRATO, ESTADO DO CEARÁ”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º É considerada de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO E
CIDADANIA DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO – ADACHO, sociedade civil, sem fins lucrativos,
com sede e foro no município do Crato, Estado do Ceará.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 3º

 

                                                         JUSTIFICATIVA

A Associação de Defesa, Apoio e Cidadania dos Homossexuais do Crato – ADACHO é uma sociedade
civil, sem fins lucrativos, fundada em 04 de maio de 2004.

A ADACHO é constituída pelas comunidades Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transgêneros, Pessoas com
Deficiências, Idosas, Juventude, Estudantes, Dependentes Químicos, Desportistas, Crianças e
Adolescentes do Crato e Região do Cariri.

A ADACHO tem como finalidade estimular e desenvolver atividades culturais, sociais, físicas e
esportivas, promovendo processos de recreação, literário, eventos artísticos, dançantes, festivais,
promovendo convívio social e humanitário.

Atua preponderantemente na defesa de melhores condições de vida para as comunidades que representa,
defendendo interesses comuns,fomentando o desenvolvimento do espírito associativo, buscando e
oferecendo subsídios com recursos técnicos, materiais e humanos.
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A ADACHO presta assessoria aos associados, encampando seus pleitos perante o Poder Público, seja
municipal, estadual ou federal. Encaminha as demandas comunitárias aos diversos órgãos públicos. Além
disso, elabora projetos que contemplem o desenvolvimento sustentável destinados a atender as
necessidades dos associados, dentro de sua área de atuação.

 

Ainda dentro de suas finalidades, a ADACHO busca a captação de recursos financeiros e técnicos para
projetos que contemplem a formação e o resgate da cidadania, da humanização e dos direitos humanos.
Participa ativamente, através de seus representantes locais e regionais, das iniciativas do Movimento
Comunitário dentro de todos os Conselhos Municipais, Estaduais e da União.

Pelos motivos expostos, solicito o apoio dos demais parlamentares para a aprovação desta propositura,
por entender que será de grande importância para que essa entidade possa se fortalecer ainda mais para
cumprir os objetivos que ensejaram sua criação.

 

 

 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA

DEPUTADO (A)
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REPÚBLICA FEDERATIVA Do BRASIL
CARTÓRIO DO 5° OFÍCIO - REGISTRO DE IMÓVEIS

NOTAS - TÍTULOS E DOCUMENTOS

ESTADO DO CEARÁ COMARCA DE CRATO
MUNICIPIO DO CRATO DISTRITO SEDE

TEÓFILO ANTÔNIO COELHO RODR1GUES
TITULAR

Rua Tristão Gonçalves, no 290, Centro — Crato — Ceará- CEP 63.100-100 — Fone: (088) 3521-6190
NOTAS / REGISTRO DE IMÓVEIS / REGISTRO DE TIT. E DOCUMENTOS / P. JURÍDICA

Certifico e dou fé, que dando buscas nos livros e arquivos deste cartório
Imobiliário da ia Zona a meu cargo, constatei no livro n° A-05 de Registro de Pessoa Jurídica,
registrado sob o n° 026, protocolado sob o n° 219, datado de 18 de Novembro de 2019, o registro
do ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIACAO DE DEFESA DOS HOMOSSEXUAIS DO
CRATO, onde consta que a Associação foi findada em 04/05/2004 através da Assembleia Geral e
todas seus outros denominações, sede, ojij9tivos e finalidades. Certifico ainda que no referido
registro não consta nenhuma averbação p’osterior a data de 18 de Novembro de 2019. Eu, Ingrid
Iaskara Ferreira Lopes, Escrevente Substitut4 digitei e subscrevi. O Referido é verdade. Dou Fé.

CERTIDÃO

2 de junho de 2021.

Escrevente

PODER JUDICIÁRIO
Eg~aoCc~r~

So» ‘ipo 4
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CAPÍTULO X
inação, sede, objetivos e finalidades

Art. 1° - A Associação de Defesa, Apoio, Cidadania dos Homossexuais do Crato -

ADACHO, fundada através da Assembleia Geral do dia quatro do mês de Maio do ano
de dois mil e quatro (04/05/2004), e instalada e situada à Rua Ver. Virgílio Xenofonte,
149, bairro Mirandão, nesta cidade dõ Crato-CE, onde tem sede e foro1 é uma
sociedade civil sem fins econôhiicos, cónstituída por tempo indeterminado, regendo-
se pelo presente estatuto, regimento interno e resoluções, nos casos omissos, pela
legislação civil aplicável à espécie.

Art. 2° - A ADACHO é formada pelas comunidades Gays, Lésbicas,
Transgêneros, Pessoas com Deficiências, Idosas, juventude,
Dependentes Químicos, Desportistas, Crianças e Adolescentes do Crato
Cariri.

Art. 30 - A ADACHO assume um caráter apartidário, livre de discriminação religiosa,
racial, orientação sexual ou condição social, com finalidade de estimular e
desenvolver, sistematizando, as atividades culturais; sociais, físicas e esportivas,
propugnando, ainda, pelo estabelecimento de processos de recreação, literário,
eventos artísticos, dançantes, festivais, paradas da diversidade que favoreçam
superior convívio social e humanitário.

Art. 40 — A ADACHO na defesa de melhores con.diçõesde vida para as comunidades
que representa tem como objetivos primordiais:

1 — Congregar os associados que, através de manifestações e ações diretas, se
comprometam a propugnar, prioritariamente, pela melhoria da qualidade de vida em
sua área de atuação;

II — Estimular e apoiar a defesa dos interesses comuns, fomentando o
desenvolvimento do espírito associativo, buscando e oferecendo subsídios, sempre
que possível, com recursos técnicos, materiais e humanos;

III — Prestar assessoria aos associados, encampandoseus pleitos nas relações com
os diversos entes do Poder Público em suas instâncias municipal, estadual e federal;

VII — Participar diretamente, junto ~a outras Associações em Geral, de quaisquer
levantamentos, pesquisas, estudos e outras iniciativas afins, que promovam
avaliação das realidades locais;

VIII — Encaminhar as demandas comunitárias aprovadas em Assembleias, ordinárias
ou Extraordinárias, aos entes do Poder Público;

ASSOelAÇ~O DE UEESD, fiPOlO E CIIIODANIA TiOS
HOMOSSEITIflIS DO CR1110 - CE

Ruo VotWg~ôXOflofofl~O. 149~ MirondEo-CdQ ~E
alpi: 06Z1u58/000I-lO

EMAIU CR8TOADAOIO@HOTMILILC0M
IEEVGNE (88) 9269.76e0

-

Bissexuais,
Estudantes,
e Região do
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IV — Buscar consultoria, orientação técnica e articulação política a fim de cõn
a sua organização dentro do Movimento Comunitário no MunídpibdoCtato e
do Carri; .~.

V — Elaborar projetos de âmbito Municipal, Estadual. e Nacional i~dpáí~~t~”
aqueles que contemplem o desenvolvimento sustentável, destinados a atender às.
necessidades dos associados, dentro de sua área de atuação;

VI — Buscar a promoção de seminários, debates, palestras, cursos, encontros e outras
iniciativas, no sentido de formular e sistematizar propostas que atendam às
necessidades da população abrangida pela Associação;

VII — Defender de modo intransigente a promoção à Saúde, Educação, Humanização,
Meio Ambiente, Qualidade de Vida, Cidadania e os Direitos Humanos;

VIII — Buscar a captação de recursos financeiros e técnicos para projetos próprios,
priorizando aqueles que contemplarem a formação e o resgate da Cidadania, da
Humanização, Orientação e dos Direitos Humanos;

IX — Participar, ativamente, oferecendo seus representantes locais e regionais, das
iniciativas do Movimento Comunitário dentro de todos os Conselhos Municipais,
Estaduais e da UniãO.

X — Realizar e apoiar eventos culturais, artísticos, festivais, concursos de beleza,
desfile de moda, paradas da diversidade entre outros, com projetos voltados ao
resgate dos sentimentos de fraternidade, solidariedade, amor e união, mediante a
realização de atividades diversas.

§ 10 — No cumprimento de seus objetivos, a Associação poderá representar seus
representados, diretamente, perante autoridades e órgàos públicos municipais,
estaduais e federais, bem como diante de quaisquer entidades privada~,
promovendo, em Juízo ou fora dele, as ações e medidas que se4ornem necessádú2’ /
conforme o disposto no Artigo S~, Inciso XXI da Constituiçao Federal • me ~ ~ IÍIOJ C nferi

-

CAPZTULOfl ~
DosAssociados - ~~~i1i 1

~
Seção 1— Da admissão, demissão e exdUsfio J

O i9j~ ~•&5≠C cizr 001145 W7 0,

Art. 5° — São admitidos automaticamente à Associação os iist~d& nd~
concordem com as disposiç&s deste Estatuto.

Art. 6° — É permitida a demissão do associado, desde que manifestada por escrito,
diretamente à Presidência da Diretoria Executiva ou se de maneira verbal, que seja
registrada em ata, a Exclusão dar-se-á, automaticamente, por morte física.

§ 1° — A exclusão também será aplicada pela Diretoria Executiva, ao associado. que
infringir qualquer disposição legal ou estatutária, depois do infrator ter sido. notificado
por escrito.

§ 2° — Antes da exclusão, o infrator será notificado para em 10 (dez) dia~ corridos
apresentar defesa escrita perante a diretoria vigente, que decidirá em seguida..
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Art. 90 — São deveres do associado:

a) observar as disposições legais e estatutárias, bem como as deliberações
regularmente tomadas pela Assembleia Geral e cumpridas pela Diretoria Executiva;
b) respeitar os compromissos assumidos para com a Associaçãó;

Art. 10 — Os Associados não responderão, sàiidéria ou subsidiariamente, pelas
obrigações contraídas pela Associação.

TÍTULO n -oos ÕRoÃos DAASSOQAÇ&O

Art. 11 — São órgãos da AssociaçâG:

a) deliberativo: Assembleia Gera[
b) executivo: Diretoria Executiva;
c) consultivo: Conselho Fiscal.

Art. 13 — A Assembleia Geral reunir-se-á~ ordinariamente, uma vez por ano para
prestação de contas e, extraordinariamente, sempre que assunto importante.

Art. 14 — Compete à Assembleia Geral Ordinária, em especial:

a) designar um presidente e um secretário para coordenar a -Assembleia;
b) eleger e empossar os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscâl;
c) apreciar e votar o relatório, balanço e contas da Diretoria Executiva, sempre
antecedidos pelo parecer do Conselho Fiscal;
d) estabelecer o valor de eventual contribuição dos associados.

1!! RSMOS$EIWAIS tU CUTO -

Rua Voit V~sg3So XonaCon~o. 7*9 - M8and~a - C,a~o- a
CNPJ O&27O~58)OOOt-tO

E-MAIL, cRMoAD&o4n@HOTMAILCW&
IEWONE (88) Ç269.76~O

Art. 8° — São direitos do associado:

/
_1

Seção li - Dos dreitos, devas e re~ponsabhdades~ :

a) gozar de todas as vantagens e benefícios que a Associação venha a proporciona ,~

b) estar cadastrado na Associação;
c) votar e ser votado para qualquer cargo eletivo da AssociaçãG;
d) participar das Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, com direito a voz
e voto sobre os assuntos que netas se tratarem;
f) apresentar propostas e reivindicações a qualquer dos órgãos da Associação;
g) solicitar a convocação de Assembleia Geral e dela participar, nos termos e
condições previstos neste Estatuto;

CAPITULO 1 —

Do seu número e denomina~ ~L cor~ç11 contenj

~ 2 do 23/O~J43 Dou fe

- S~’*s.~L~ Ir. ~~
- Teó1rr~,~pr~,ônj~ Cc~tè3IhoÁ~odrIcjueS ~

•s t!tii~~i II k.fi6í.~ 9~.. / 5
MscctS ojFonuWLe.Jo.(~ /3931209303

t~~~6Ç(j46~$ ~bIml- £ú~t~qot4s (C/ «2493 363 O

‘stiM,rrn Lti4~j~f~f4~ mi-. tL.I 145 187 OS)

— ti 426 65.4 SI)

- IN 10482579 ~CAPÍTULO II
Da Assembleia Geral

Art. 12 — A Assembleia Geral dos associados é o órgão deliberativo da Associação,
dentro dos limites legais e do presente Estatuto, podendo tomar toda e qualquer
decisão de interesse para a comunidade.
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“a,
Art. 15 — O quórum para a instalação da Assembleia
convocação, e com qualquer número, em segunda
e local, 15 (quinze) minutos depois.

Art. 16 — Compete à Assembleia Geral Extraordinária;

a) designar um presidente e um secretário para coordenar a Assembleia;
b) incluir ou excluir logradouro na área de jurisdição da Associação, através de
proposta de qualquer Associado;
c) respaldar a adesão da Associação aos compromissóS a serem assumidos para fins
de estabelecimento de contratos, convênioS ou parcerias a título oneroso;
d) decidir sobre a mudança dos objetivoS e sobre a reforma do presente Estatut&
Social;
e) apreciar, em grau de recurso, pedido anulatório de exclusão aplicada pela Diretoria
Executiva a qualquer Associado, por infração ao Estatuto Social~

Art. 17 — Compete, igualmente, à Assembleia Geral Extraórdinária, especialmente
convocada, a de~tituição de membros da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal.

Art. 18 — A Assembleia será, normalmente, convocada pela presidência da Diretoria
Executiva, que a dirigirá, mas, se ocorrerem motivos graves ou urgentes.

Art. 19 — A Assembleia Geral será convocada com antecedência mínima de 15
(quinze) dias.

Art. 20 — As discussões e deliberações da Assembleia Geral deverão constar de Ata,
aprovada e assinada por uma comissão de no mínimo 05 (cinco) associados,
designados na mesma ocasião pela Assembleia.

CAPÍTULO XIX
~ Diretoria Sce~sUva

Art. 21 — Órgão executivo da Associação, a Diretoria Executiva é responsável pela
administração da Entidade, senda constituída por 05 (cinco) cargos, a saber: (a)
Presidente, (b) Vice-Presidente, (c) Secretário Geral, (d) Tesoureiro Geral, (e) Diretor
Eventos, Cultura, Esporte e Lazer

§ 10 — Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos para um mandato de 04
(quatro) anos, entre os associados em pleno gozo de seus direitos sociais, sendo
permitida 02 (duas) reeleição para o mesmo cargo.

Art. 22 — Compete à Diretoria Executiva, além de outras atribuições:

1 — Elaborar sdu plano bienal de trabalho, bem como o orçamento financeiro para o
Exercício seguinte, submetendo-o ao Conselho Fiscal;

II — Cumprir, fielmente, as deliberações da Assembleia Geral, na forma deste
Estatuto;

III — Deliberar sobre a admissão ou exclusão de associados;

IV — Representar a Associaçâo~ através de seu Presidente, sempre que se fizer
necessário, em Juízo ou fora dele;

V — Contratar pessoal, a título oneroso, se indispensável ao atendimento diário dos

Ruo vtr. wgmo Y.cnotodo. V9.M~fld~, ~ofota í, e7 ~
CNP.tb627O258/~ZOt4O Ç

E.MAILt
1tWCN~ (S!) 926t.76~O
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associados, ajustando as r~peÕVaS ~~muneraÇõeS e demais condiç~s, ~os ter os
da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, e demais legislação espeàfi&Vi~I

A~ 23 — Compete a presidência ‘~21’ :r—ftutar

1 — Representar a Associação, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, podendi
outorgar procuração, quando necessário, com poderes “ad judicia”, a profissional
devidamente habilitado;

II — Solicitar a convocação da Assembleia Geral, ria forma do que prevê o art. 18 do
Estatuto;

111 — Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Éxecutiva, coordenando seus
trabalhos, mantendo a ordem e a disciplina nas respectivas reuniões, e propondo,
quando assim o exigirem as circunstâncias, a suspensão ou adiamento das mesmaS~

IV — Supervisionar todas as atividades e rotinas da Diretoria Executivar sejam elas
exercidas pelos seus integrantes, sejam pelos Departamentos e grupos de trabalho,
na forma prevista no presente diploma;

V — Assinar, junto com o Tesoureiro, cheques, promissórias e todos os demais títulos
de crédito de emissão e responsabilidade da Associação;

Art. 24 — Coni’pete à vice-presidênda

1 — Substituir o titular da Presidência em suas ausências, impedimentos ou licenças,
bem como no caso de vacância do cargo, por qualquer que seja a razão.

Art. 25 — Compete à Secretaria

1 — Supervisionar todos os serviços inerentes à secretaria, especiali+ieflte guarda dos
livros de registros, lavratura de atas da Diretoria Executiva e, se solicitado, as atas
da Assembleia Geral, bem corno termos de posse, elaboração de ofícios, cartas,
memorandos e demais comunicações internas e externas da Associacão

11 — Tomar as providências necessárias e determinadas pela Presidência, para a
convocação das reuniões da Diretoria Executiva, na forma do presente Estatuto, bem
assim as convocações da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária;

III — Colaborar com os demais membros da Diretoria Executiva, exercendo as
atribuições que lhe forem cometidas pela Presidência.

sabilizar-Se pela arrecadação das receitas originárias, assinàr cheques’e
ias juntamente com õ Prêsidente.

r e apresentar as prestações de contas parciais e gerais da Associação,
receitas e despesas executadas quando da implementação de projetos;

à Diretoria Eventos, Cultura, Esporte e Lazer

impete à Tesouraria:

4»
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III - Organizar palestras, exposições, recepções, eventos, coquetéis e outras
solenidades de promoção da Associação;

Capítulo IV
~ Conselho Rscal

Art. 28 — O Conselho Fiscal é o organismo fiscalizador da situação financeira e
patrimonial da Associação, sendo composto por 03 (três) membrõs titulares, a serem
eleitos pela Assembleia Geral.

Art. 29— Compete ao Conselho Fiscal:

TFflJLO III — DO PROCESSO EORAL~

Art. 32 A Presidência da Diretoria Executiva fará publicar nos lugares públicos mais
frequentados, redes sociais e ráØios, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do
término de seu mandato, o competente Edital dó convocação da Assembleia Geral
Ordinária, especificando a natureza das e[eiçõe~ o prazo para ínscrição das chapas,
bem como o dia, local e hora da realização do pleito.

Art. 33 — A eleição será realizada por Aclamação após as chapas inscritas.

Art. 34 — A posse da nova Diretoria e Conselho Fiscal será logo em seguida.

-TITULO ~V— DO PATRIMÔNIO

Art. 35 — O patrimônio da Associação se destina~. única e exclusivamente, às
finalidades da Entidade e será assim formado:

a) pelos bens móveis e imóveis incorporados através de doação, aquisição ou
quaisquer outras formas legais;

Is
AChO

1 — Definir a estratégia é executar projetos de comunica~ão, transmitindoÕs valo es’
objetivos e as ações da Associação; .. -\

II - Criar canais de comunicação, produzir conteúdos e divulgar infor~âCõeS
políticas da organização para os associados, fornecedores, colaboradores, poderN..
público e comunidade;

1 — Analisar o orçamento anual da Associação a ser elaborado pêla Diretoria
Executiva;

Art 30 — O Conselho Fiscal reunir-se-a, ordinariamente, no-pi~meiro trimestre do ic;ín’I \9onfen
exercício financeiro seguinte ao vencido. - P.~r;ç~) ;/,,.c,..~,. j:ou ~// /j

/ 02 ~U/?9ij.
r.~ç 1i~’i

Capítulo Único 1 Pai,~,! ;dcwiou.

Das Eleições da D~raona Execubw e do Ccnzelh9 R~al kE7fltb~, 1s2da.o’h1*~(~4c~~

J.:’~.~-~:;~ ;~•Ç~.

Art. 31 — As eleições gerais para cargos életivos serão realizadas a cada 03 (três) -

anos, conforme previsto no artigo 13, em pleito amplamente divulgado, na área da
Associação.
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TÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

36 — A Associação somente extinguir-se-á nos casos legais ou por deliberação
da Á sr~2eza Geral.

—, Em caso de ser dissolvida a Associação, e na hipótese de haver re~íduo
;~a~~o~a[, este será destinado a instituição similar, com finalidades não
ecc.r~ômi~s, reconhecida de utilidade pública federal, estadual ou municipal.

Art. 38 — Todos os cargos diretivos ou consultivos da Associação são exercidos em
~riter de gratuidade, sendo considerados de relevante interesse público.

Art. 39 — O presente Estatuto só poderá ser reformado, em parte ou no seu todo,
mediante proposta subscrita por, no mínimo, 10 (dez) associados rio gozo de seus
direitos estatutários ou pela Diretoria atual.

L!J

3)

o)
3)

0~~ wtJJ
a

38)

tc?

Oo.

o Rodr’gLic.t

N ~ ~ l-r 809 372 093-88);
lj Ë~ irtcIp).p ia’WW~~ (crr 762 493 36 2fl~

— í ~Arir’,~ ~u6vuIdo do L. C ‘-‘r ~

~Q.Àd~SL4t flfl?4ÀUEBEFESLAPOIO E~WADflNlA DOS
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b) através dos ~enettiscs oriundos de convênios, cQntratos ou projetos de auto
sustentação 1~rc~

a)a)

L)

Art. 40 — Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos de conformidade
com o Código Civil Brasileiro e demais leis aplicáveis.

Art. 41 O presente Estatuto da ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO, CIDADANIA DOS
HOMOSSEXUAIS DO CRATO entra em vigor na data de sua promulgação, através da
assinatura da Diretoria Executiva, tendo validade jurídica após seu repiern nn
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas competente.

a Novembro de 2019.

XECUTIVA;

4pt~~ C44OO2c~nt04r2q~ ~‘L/to p c~
ANTONIO MARCOS TOf4AZ FEITOSA

CPF: Q .BGl.~9~-06Ã PRESIDENTE
~ ~4joZ5
~MOTA

CPF: 009237.063 — 21 - VICE PRESIDENTE
1&C~o~1 /kZ° Fz~’Ãa -

ALAN NELO FERREIRA
CPF: 147,~&3~4 —,20 - SECRETARIO GERAL -

9’i2,Vc~ C6&ct4P $Á~i~
CARLOS EDUARDO DA SILVA

CPF: 150.987.050.40 - TESOUREIRO
i~wc~Cinco ~cuca() dc 5-
FRANCISCO RA):AEL DA SILVA SIØLJEIRA

CPF: 037.544.773—31
DIRETOR EVENTOS, CULTURA, ESPORTE E
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J. ASSOCIAÇAO DE DUESA, APOIO E CIDADANIA nos
HOMOSSEXUAIS 110 CHATO - CE

V~ Mi \MW~ Ruo Ver VIrgiIIõ XenõfOnIe, 149- Mlrondáo - Croto - CE
1~ ~ J y Ir 1 CNPJ: 06270358/0001-10

Al)A(H E-MAU.; CRATOADACHO@NOTMÀIL.COM
- TELEFONE: (88) 9269.7680

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto a Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, no processo de solicitação de utilidade pública Estadual, que o Relatório dc
Atividades e o Balanço Anual de 2020 da Associação de Defesa, Apoio e Cidadania dos
Homossexuais do Crato — ADACHO, foram afixados no quadro Geral da entidade e do
município do Crato, a fim de que todos possam ter ciência dos trabalhos desenvolvidos
por esta organização não governamental, conforme preceitua o § 2° do artigo 2° da lei
Estadual No 12.554, 27 de dezembro de 1995 e publicado no Diário Oficial do Estado
no dia 06 de fevereiro de 1996.

Crato — CE, 04 de junho de 2021.

*
6’ Carlos Eduardo da Silva

Presidente ADACHO

De acordo:

iÔ
4k~ /

k Ala Nelo Ferreira
Tesoureiro ADACHO
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ko.LÁ L ASSOC~AÇAO DE DEFESA, APOfiO E WADAWAA DOS
~fflNilOSSF.XOAIS DO ÕflTO - em

‘ti TI~1\~lWWW Rua Ver VirgUio Xenofonte, 149- Mircindõo - Crato - CE
V ‘1? Vi’ t’f ~l’ CNPJ: 06.270.358/0001-10

AP~ACHO E-M4IL CRATOADACHO@HOTMAIL.coM
TELEFONE: (88)9269.7680

RELATÓRIO DE AÇÕES E ATIVIDADES
*PAft4DA DA DIVERSIDADE LGBT DO CRATO

(2004-2005-2006-2007-2008-2009-201 0-2011-2012-2013-2014-2015-2016)
*1 FESTIVAL DA DIVERSIDADE LGBT DO CARIRI 2016

*FESTIVAL DA DIVERSIDADE DE SABOEIRO E CARIRI OESTE 2015

*AUDIÊNCIA PUÚBLICA COM A COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E

CIDADANIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 2015
*SEMINÁRIO DA DIVERSIDADE LGBT DE FARIAS BRITO 2014

*11 CONFERÊNCIA ESTADUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS

*PARADA DA DIVERSIDADE LGBT DE PACATUBA E MARACANAÚ 2015

PARA LGBT DO CEARÁ 2011
*111 CONFERÊNCIA ESTADUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA LGBT DO

CEARÁ 2016
*11 CONFERÊNCIA NACIONAL LGBT 2016

MUNICIPAL DE POLITICAS PÚBLICÁS LGBT DO CRATO

(2012-2013-2014-2015-2016)

tNATAL ENCANTADO “CHEGADA DE PAPAI NOEL” (2015-2016)
*SÃO JOÃO DA DIVERSIDADE (2011-2012-2013-2014-20-I5)

*TENDA DA CIDADANIA NA EXPOCRATO (2013-2014-201 5-201 6)

*PROJETO + CIDADANIA

*CADASTRO SOCIAL LGBT

*sopÂo DA DIVERSIDADE

*APREsENTAÇÃ0 DA PEÇA TEATRAL AUTO DA CAMISINHA

(CRATO-JUAZEIRO-BARBALHA)
WISITAS TÉNICAS AO PROJETO RIO SEM HOMOFOBIA E CENTRO DE

REFERÊNCIA LGBT DE SÃO PAULO
*SEMANA DA VISIBILIDADE TRANS NO RIO DE JANEIRO

*DIsTRIBuIÇÃO DE PRESERVATIVOS E MATERIAIS SÓCIO EDUCATIVO
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DECLARACÃO

Eu, Cleyton Bantim da Cruz, Promotor de Justiça do Estado do Ceará, titular da 38 Promotoria de -

Justiça da Comarca do Crato/CE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua José Esmeraldo
Pinheiro, n° 25, São José, Crato-CE, DECLARO para os devidos fins de direito e com base apenas
nas informações que são do meu conhecimento, que a ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO E
CIDADANIA DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO, inscrita no CNPJ 06.270.350/0001-10, tem
funcionamento nesta cidade do Crato desde 24 de maio de 2004, e realiza ações e trabalhos voltados
à promoção de direitos humanos, de saúde, de cidadania e de cultura, e na luta contra LGBTfobia,
preconceitos e discriminações no Município do Crato e na Região do Cariri.

Ademais, DECLARO para os devidos fins de direito e também com base apenas nas informações
que são do meu conhecimento, que os dirigentes dessa Associação têm idoneidade moral e
reputação ilibada, desconhecendo quaisquer situações que desabonem suas condutas.

Crato-CE, 02 de junho de 2021.

~‘~
CleØàn Bá~im da Cruz \~
Promotor de Justiça 4’ .f~

A~4k
~Ç1J
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PREFEITURA DO 1
CRATO GAL

LEI N° 3.492/2018
CRATO/CE, 07 DE DEZEMBRO DE 2018.

EMENTA: Torna de Utilidade Pública a
Associação de Defesa, Apoio e Cidadania dos
Homossexuais do Gato, localizada no
Município do Gato, Estado do Ceará, e adota
outns provid&icias.

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhes
são conferidas por Lei, faço saber que a C&nan Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica reconhecido de Utilidade Pública, nos termos da Lei n° 3.439/2018 a Associação de
Defesa, Apoio e Cidadania dos Homossexuais do Gato, localizada no Município do Gato, Estado
do Ceará.

A~. 2°. Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Paço da Prefeitun Municipal de Gato, Gabinete do Prefeito, em de 07 de dezembro de 2018.

JOSÉ O SOUSA BRASIL
(Prefeito Municipal

cNPJ: 07587 975/0001.07 CGE. 06920251-6 Endereço. Largo J~ílio Samiva, s/n, &ntro, Q~to — CE CEP 63100-000
Telefone. (88) 3521-9600 — Ramal 221 E-maik gabpmfeitc@craroce.gov br Site OficiaJ http //wwwcmto ce gov br
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~4~GRET.ARIA DA REcEITA EEDER2Us DO BRASfl
MINISTÉRIO DA ECONOMIR

RECIBO DE ENTREGA DA DECLz~RAÇÃO D~ DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUT~nIOS FEDERAIS
O C T É MENSAL - 3..5

ONPJ: 06.270.358/000110 Mês/Ano; JAN 20~
Nome Empresarial: ASSOCIACAO DE DEFESA APOIO E CIDAflANIA DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO
tieclaraçüO Retificadora: NÃO
Situação Especial: NÃO Data do Evento;

TOTALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS É COW~flUIÇÕES APURADOS NO N~S -

Débitos Apurados Saldo a Pagar Saldo a Pag:
em QuotE

IRPJ 0,00 0,00 0,L
IRRF $ 0,00 0,00
IPI 0,00 0,00
IOF 0,00 0,00
cSI~I. 0,00 0,00 0,C
PIS/PASEP 0,00 0,00
COFINS 0,00 0,00
cPNF 0,00 0,00
CIDE 0,00 0,00
RET/PAGAMENTO UNIFICADO DE TRIBUTOS 0,00 0,00
CSRF 0,00 0,00
COSIRF 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 0,00 0,00

TOTALIZAÇÃO DOS TRIEUTOS E CONTRIBUIÇÕES APURADOS NO TRIMESTRE ANTERIOR - R$

Débitos Apurados Saldo a Pagar

IRPJ 0,00 0,00
CSLL 0,00 0,00

A pessoa juildica acima identificada declara, por seu representante !e2a1, que permaneceu, durante todo o período de P dejaneiro de 2021 até 31
dejaneiro de 2021, sem efetuar qualquer atividade operacional, ui!o operacional, patrimonial ou financeira.

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

Nome: CLEITON RODEIRO SILVA tOPES
CPF: 502. 366. 953—04
Telefone: (88 ) 994859425 Ramal: FAX:
Correio Eletrônico: CIU&TOADAOI100HOTM?JL COM

Atenção! Para retificar esta declaração será
exigido este número de recibo:
18.39.37.38.83—69 Declaração recebida via Internet

pelo Agente Receptor SERPRO
eta 18/02/2021 às 15:24:41

3466030549

Versão 1.00
18.39.37.38.83
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4INISTÉRIO DA ECONOMIA DECLAR21Ç~Q DE DÉBITOS E CRÉDITOS
SECRET~Bfl DA RECEITA FEDERAl4 DO BRASIL TRIBUTÁRIOS FEDERAIS

DCTF NENSAL-3.5
CNPJ; 06.270.35S/000i—io JAN/2021 Página 2
Dados do Representante da Pessoa Juridi ca

Nome: CLEITON ROBEIRO SILVA LOPES

CPF: 502366953—04

Telefone; (88) 994859425 Ramal:

Correio Eletrônico; CRA2OAflAC4o@floT~rL COM

Dados do Responsável pelo Preenchi~~~

Nome: cI1EITON ROBEIRO SILVA LOPES

CPF; 502.3b6.953.-04

Inscrição no CRC: UF:

Telefone: Ramal

Correio Eletre’njco:

F2~X:

Faz:

FIM DE IMPRESSÃo *****
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ÁTNISTÉRIO DA ECONOMIA DECLARAÇiS) DE DÉBITOS E CRÉDITOS
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DC> BRASIL TRIBUTÁRIOS FEDERAIS

D~t T F MENSAL - 3.5

CNPJ: 06.270.358/0001—10 Mês/Ano: JAN 2021

Dados Iniciais

Período: 01/01/2021 a 31/01/2021
Declaração Retificadora; NÃO
Situação: Normal

PJ inativa no mês da dec1araç~o: STM

Qualificação da Pessoa Jurídica: PJ em Geral

Situação da PJ no mês da declaração: PJ teve sua inscrição no CNPJ efetivada ou entrou
em atividade no mês da declaração

Dados Gadastrais do Estabelecimento Matriz

Nome Empresarial:
AssocIAçÃo DE DEFESA APOIO E CIDADANIA DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO

Logradouro; RUA VEREADOR VIRGILIO XENOFONTE Número: 149
Complemento; Bairro/flistrjto, !4TRANDàO
Município; CRATO UF; CE
CEP: 63125—025 Telefone: (88) 994859425
Caixa Postal: UF: CEP:
Correio Eletrônico: CRATOADACHO@NOTMAIL.COM
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t ~ SECRETARIA MUNICIPAL
1W DE sAflE 4$

CO~SELHO DE SAÚDE

DECLARA ÇÃO

o conselho Municipalá Saúdé do O-ato, no uso dás prerrogativas confàridàs pelá
Lei Federal ii? 8.080, de 19/09/90, Lei Federal n.° 8.ia, de r~8/i2/90, pelas Lá
Municipais n°1.426/91 de 20 de março de 1991, fl° 2.792/2012, de 29 de agosto de

2O12~ 2.807/2012 de 08 de novembro de 2012 e pelo seu Regimento internos

Após verificar as atividades desenvolvidas pela Associação de Defesa, Apoio e
Cídadanía dos Homossexuais do Crato ADACHO, com sede localizada a Rua

Vereador Virgilio Xenofónte, 149 — bairro Mirandão, Crata — CE, CNPJ
oó.27L358/000I-1O, Presidida pelo Senhor Carlos Eduarda Silva, declaramos quea

mesma se encontra capacitada a continuar prestando serviços no Município do

Crato-CE no combate às desigualdades sociais na garantia dos direitos humanos e

no combate à epidemia do H1V.

Sala do ConselhoMunicipal de Saúde — CAIS- Cinto- CE, 20 de maio de 2021.

!Marcos Çeorge £Unufes ~a Costa
presidente

Rua Sete de setembro. :~o Bairro São Miguel ~ 883586 Sooo Ramal 237
2 CR7: 63.122-420 .~y cms.crato~gmail.comHorário de Atend$tnnto: os às an e sg às 17k.
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Impresso e822/03/2021 12:24:00SAlSa - S/a DE AGUA E Escoro DO CRATO - ZS Via da Conta
TEODORXcØ TELES N 30 - CEP: 63100-160 - CZNTR0 - cRAto/CE

— Telefone: 8833232044 Impresso Por: 123

ASS0CIACAO DE DEFESA, APOIO E CIDADANIA DOS HOMOSS
RUA VER. VIRGILIO XENOFQ~q, 149
MIRANDAo_cp~To — CEP: G3.100~coo
Localização: oo 017 003390 00000000 00000000

N° Hidrêmetro Mês Ref. Inscrição

~. D~.::to::uco’~OO1R1—1 000—0 000—O 000—o 0085969

TA TARIFA DE ÁGUA R$ 33,99

TRIBUTOS E. CÁLCULO X ALIQrJOTA
P15 33,99 X 1,65% R$ 0,56
CONFINS 33,99 X 7,60% R$ 2,58

->15/03/2021 VALOR ApAG~ -> R$

Cons~jj~0 Anual

Jan—0000oo Fev—000000 Mar—ooooo0 ~r—0ooooo Mai—000000 Jun—000000
Jul—000ooo Ago—Q0oo~0 Sct~o0oo0o Out—0000oo Nov—Oooooo Dez—000000

em 22/03/2021 12:24:00SAlsa - 5/A DE AGUA E ESGOrO DO apAro - r Via da Conta
ASSOCIACAO DE DEFESA, APOIO E CIDAD~IA DOS ROt~
RUA VER. VIRGILIO XENOF0N, 149
MIRfl~DAo_C~To - CEP: 63.100~oco
Localização: co 017 00339Q 000000oo 000000oo

Mês Ref. Inscrição
FEV/2021 008596~9

82620000000...6 ~~99O488oo5..7 59620210200_7 00001000000..g

tIIfihIILllllI ~I~II ILl1llll~ 11H11h10 1111111 III~ 11~IuIUllhii VENcrn~no -> 15/03/2021

UIIM 11111111ff 1111111111 UIulIIohInt 1111111111111111 JIIWJIIIIIIJ VALOR A PAsiu~ -> R$
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/06/2021 10:30:54  Data da assinatura:  10/06/2021 11:52:40

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/06/2021

LIDO NA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

36 de 57



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  16/06/2021 15:32:10  Data da assinatura:  16/06/2021 15:32:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/06/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 271/2021- ENCAMINHADO À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  17/06/2021 08:41:02  Data da assinatura:  17/06/2021 08:41:10

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
17/06/2021

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA , PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER - PROJETO DE LEI N. 271-2021

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  30/06/2021 14:42:21  Data da assinatura:  30/06/2021 14:43:14

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
30/06/2021

 

PROJETO DE LEI Nº 271/2021

AUTORIA: DEPUTADO FERNANDO SANTANA

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE
DEFESA, APOIO E CIDADANIA DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DO CRATO, ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

                     PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 271/2021

, que “CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DEDeputado Fernando Santana
DEFESA, APOIO E CIDADANIA DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DO CRATO, ESTADO DO CEARÁ.”

 

DO PROJETO

 

 Dispõem os artigos da presente propositura:
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“Art. 1º É considerada de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO DE
DEFESA, APOIO E CIDADANIA DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO –
ADACHO, sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no município do
Crato, Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca que: “A Associação de Defesa, Apoio e Cidadania
dos Homossexuais do Crato – ADACHO é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, fundada em 04 de
maio de 2004.

A ADACHO é constituída pelas comunidades Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transgêneros, Pessoas com
Deficiências, Idosas, Juventude, Estudantes, Dependentes Químicos, Desportistas, Crianças e
Adolescentes do Crato e Região do Cariri.

A ADACHO tem como finalidade estimular e desenvolver atividades culturais, sociais, físicas e
esportivas, promovendo processos de recreação, literário, eventos artísticos, dançantes, festivais,
promovendo convívio social e humanitário.

 Atua preponderantemente na defesa de melhores condições de vida para as comunidades que representa,
defendendo interesses comuns,fomentando o desenvolvimento do espírito associativo, buscando e
oferecendo subsídios com recursos técnicos, materiais e humanos.

A ADACHO presta assessoria aos associados, encampando seus pleitos perante o Poder Público, seja
municipal, estadual ou federal. Encaminha as demandas comunitárias aos diversos órgãos públicos. Além
disso, elabora projetos que contemplem o desenvolvimento sustentável destinados a atender as
necessidades dos associados, dentro de sua área de atuação.

 Ainda dentro de suas finalidades, a ADACHO busca a captação de recursos financeiros e técnicos para
projetos que contemplem a formação e o resgate da cidadania, da humanização e dos direitos humanos.
Participa ativamente, através de seus representantes locais e regionais, das iniciativas do Movimento
Comunitário dentro de todos os Conselhos Municipais, Estaduais e da União.

Pelos motivos expostos, solicito o apoio dos demais parlamentares para a aprovação desta propositura,
por entender que será de grande importância para que essa entidade possa se fortalecer ainda mais para
cumprir os objetivos que ensejaram sua criação.”

 

ASPECTOS LEGAIS

 

 Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso I, da Carta Magna
Estadual, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 I - aos deputados estaduais.

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(...)

III – leis ordinárias

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

                                          (...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23),
assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal.
Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em

seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
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 mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de matéria
relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art. 88,

  incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.

 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na Constituição do
Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

 

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada.

 

Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

 

 Art. 1 . A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,o

associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições
filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no
Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as
normas estabelecidas em lei.

 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em
conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade
pública, senão vejamos:

 

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual,
devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva
proposição legislativa, fazer prova de que:

 

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado

;ao Projeto)

 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano
imediatamente anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado
deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará –
F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia,
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a
entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)

43 de 57



 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer
forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações
ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou
pretexto ; e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será(Anexado ao Projeto)
incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público ;(Anexado ao Projeto)

                                   

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam
obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que
houverem prestado à coletividade, no ano anterior à formulação do pedido (

 acompanhados do demonstrativo da receita e da despesaAnexado ao Projeto)
realizadas (  no período, ainda que não tenham sidoAnexado ao Projeto)
subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das
subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período

 

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

 

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado
em original (Anexado ao Projeto)

 

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou
afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao
conhecimento da comunidade representada;

 

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por
um Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

 

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou
regimental para a concessão do TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE
DEFESA, APOIO E CIDADANIA DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO.

 

CONCLUSÃO

 

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames constitucionais
e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12. 554, de 27 de dezembro de 1995, somos
pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL
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É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Data da criação:  08/07/2021 09:25:23  Data da assinatura:  08/07/2021 09:25:29

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
08/07/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

 

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
08/07/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 271/2021

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO E CIDADANIA
DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DO CRATO, ESTADO DO CEARÁ

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Fernando Santana, o qual considera deProjeto de Lei nº 271/2021,
utilidade pública a associação de defesa, apoio e cidadania dos homossexuais do Crato, com sede no
município do Crato, estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A Associação de Defesa, Apoio e Cidadania dos
Homossexuais do Crato – ADACHO é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, fundada em 04 de maio
de 2004. A ADACHO é constituída pelas comunidades Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transgêneros,
Pessoas com Deficiências, Idosas, Juventude, Estudantes, Dependentes Químicos, Desportistas,
Crianças e Adolescentes do Crato e Região do Cariri.”.
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei considera de utilidade pública a associação de defesa, apoio e cidadania dos
homossexuais do Crato, com sede no município do Crato, estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não vedado pela Constituição e que não se encontra previsto nos demais
dispositivos que determinam as competências. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização
político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para
tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida
competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Diante do exposto, em relação ao , apresentamos o Projeto de Lei n° 271/2021 PARECER
 à tramitação da matéria.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

61ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 13/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
21/07/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO

LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO

DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA

TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRÍGESIMA SEXTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA

SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15

DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E VINTE E CINCO

CONSIDERA DE UTILIDADE
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO
DOS HOMOSSEXUAIS DO CRATO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

PÚBLICA A
E CIDADANIA

Ad. 1.0 É considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação de Defesa, Apoio e
Cidadania dos Homossexuais do Crato — ADACHO, sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e
foro no Município do~rato, no Estado do Ceará.

Ad. 2.0 E~tà\Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO 14 ~SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

aos 15 dejulho de 2O~

‘~\ ,~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SAflTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTOMO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

a
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LEI Nº17.597, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Audic Mota)

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE ALFABETIZAÇÃO DIGITAL PARA OS ESTUDANTES COM 
DEFICIÊNCIA, DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Política Estadual de Alfabetização Digital da rede pública estadual de ensino do Estado do Ceará, com a finalidade de 

viabilizar o acesso de estudantes com deficiência às Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação – TDIC.
§ 1.º Considera-se alfabetização digital, para efeitos dessa Lei, as habilidades que permitem aos estudantes o uso e o domínio das Tecnologias 

Digitais de Informação e comunicação – TDIC para acessar, manejar, avaliar informação, construir novo conhecimento e comunicar-se, com o objetivo de 
participar ativamente na sociedade.

§ 2.º As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação são aquelas que integram as bases tecnológicas que possibilitam, a partir de equipamentos, 
programas e mídias, a associação de diversos ambientes e indivíduos numa rede, facilitando a comunicação entre seus integrantes, ampliando as ações e 
possibilidades garantidas pelos meios tecnológicos.

Art. 2.º Esta Política tem como público-alvo os estudantes com deficiência.
Art. 3.º São objetivos da Política Estadual de Alfabetização Digital:
I – garantir aos estudantes com deficiência uma capacitação continuada que lhes permita utilizar e produzir conhecimento por meio das Tecnologias 

Digitais de Informação e Comunicação – TDIC;
II – promover a inclusão dos estudantes com deficiência no mundo cibernético;
III – proporcionar medidas de segurança digital visando à proteção dos estudantes à exposição dos conteúdos indevidos e/ou que possam se constituir 

em ameaça ou violação de direitos;
IV– sensibilizar os estudantes com deficiência sobre a importância do domínio das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação – TDIC para 

a sua formação escolar, pessoal e profissional.
Art. 4º A universalização da alfabetização digital de que trata esta Lei deve contemplar os estudantes com deficiência que se enquadrem nos critérios 

estabelecidos no art. 2.º da Lei Federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Estado.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor após 180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.           
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.598, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Augusta Brito e coautoria Érika Amorim e Aderlânia Noronha)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA SAÚDE E HIGIENE MENSTRUAL NO ESTADO DO CEARÁ. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituída a Semana Estadual da Saúde e Higiene Menstrual no Estado do Ceará.
Art. 2º. A Semana de que trata o art. 1.º tem como objetivo ampliar e promover o acesso às informações sobre a saúde, a higiene e os produtos menstruais.
Art. 3.º A Semana Estadual da Saúde e Higiene Menstrual passa a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará e será realizada, 

anualmente, na semana do dia 28 de maio.
Art. 4.º A data de 28 de maio fica declarada como Dia Estadual da Saúde e Higiene Menstrual.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.           
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.599, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Fernando Santana)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, APOIO E CIDADANIA DOS 
HOMOSSEXUAIS DO CRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação de Defesa, Apoio e Cidadania dos Homossexuais do Crato – ADACHO, sociedade 

civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município do Crato, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.600, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Nizo Costa)

DENOMINA VICENTE DE PAULO RODRIGUES PAIVA A CE-388, QUE LIGA OS MUNICÍPIOS DE ASSARÉ 
A ALTANEIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Vicente de Paulo Rodrigues Paiva a CE-388, que liga os Municípios de Assaré a Altaneira, construída pelo Governo do 

Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.           
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.601, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Audic Mota)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE A FRANCISCO ASSIS NETO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É concedido a Francisco Assis Neto, natural da Cidade de Portalegre, no Estado do Rio Grande do Norte, o Título de Cidadão Cearense.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.           
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.187, de 05 de agosto de 2021.

ABRE AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 375.614.632,79 PARA REFORÇO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS AO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, 
combinado com os incisos I, II e III, do § 1º, do art.43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 17.364, de 23 de 
dezembro de 2020 – LOA 2021, do art. 37 da Lei Estadual nº 17.278, de 15 de setembro de 2020 – LDO 2021, da Lei Complementar nº 230, de 07 de janeiro 
de 2021 e da Lei Complementar nº 239, de 09 de abril de 2021. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da ACADEMIA 
ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ – AESP, para viabilizar aquisição de munição para realização dos Cursos de Continuada na AESP. 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da CASA CIVIL, entre projetos e atividades, para criação, produção, veiculação das 
ações governamentais. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO 
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